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Dispõe sobre a manutenção e

poda de árvores localizadas

em calçadas públicas, 	 no

ambito do Município de São

•

SEÇÃO DE FIEViSA0 
rtigo 4 2 - Cabera ao proprietario, possuidor ou locatario

-DT.10-• Wijj°

imovel quanpo executor do serviço:

20 jUN 1995

do

PROJETO DE LEI . N2

01 - PL
01-0565/1995

_IDO HOJE
ÂS COMISSÕ ES oE:2 0	995,

e...0,,th  tv LÃ-e, ce-

v a  Scr^t 4/ In n.r.??..m

açnrcAvá.).	 E.,0,367
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• A
Paulo, e da outras providen

1 cias.

Camara Municipal de São Paulo, decreta:

Artigo 1 2 - Os proprietarios, possuidores ou locatários 	 de

imóveis que possuam arvores plantadas em suas calçadas ficam autorizados

a proceder à manutenção e poda das mesmas independentemente da autoriza -

ção previa.

Parágrafo Único - O disposto no "caput" deste artigo não se

aplicará a árvores que reconhecidamente constituam-se em espécime de ra-

ro valor paisagistico e historico ou possuam mais de 1 (um) metro de cir-

cunferencia.

Artigo 22 - A poda de arvore que se enquadre no disposto 	 no

parágrafo único do art. 1 2 desta lei, bem como aquela cuja copa ou corpo

interfira na fiação publica ou telefonica devera ser efetuada exclusiva -

mente pelo Orgão responsável, cabendo ao interessado, nestes casos, a so-

licitação do serviço junto ao mesmo.

Artigo 32 - Ficam os interessados obrigados a observar a época

adequada para a poda da espécime em questão e os critérios técnicos para

sua execução que estarão a disposição em folhetos explicativos junto ao
,
orgao responsavel.
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I - A Responsabilidade civil pelos danos causados a patrimonio

publico ou particular de terceiros;

II- A remoção dos detritos provenientes da operação;

III- A restauração da pavimentação existente, quando couber.

Artigo 5 2 - A inobservancia do disposto nesta lei acarretara

multa de 20 (vinte) UFMs, dobrada a cada reincidencia.

Paragráfo Único - O corte de árvore sem autorização de entida-

de competente ou apoda feita de modo comprovadamente inedequado que resulta

na morte da arvore, acarretar& multa de 100 (cem) UFMs, por árvore perdida
A

dobrada a multa a cada reincidencia .

Artigo 6 2 - O valor recolhido através do pagamento de multas

deverá ser utilizado unicamente em projeto de arborização município.

Artigo 7 2 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, Se ne

cessário.

Artigo 8 2 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação

revogadas as diposições em contrário.

Sala das Sessões,

,,_VEREADOR OSVALDO GIANNOTTI

n
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa proporcionar aos municIpes o

direito de cuidar e de podar as árvores plantadas diante de suas mora -

dias de modo mais rápido e independente de burocracia, sem agressão ao

meio ambiente.

Muitas vezes há necessidade de poda de árvores e isso não

ocorre pela falta de funcionários nas Administrações Regionais. Os pou

cos e dedicados servidores destas tem de cuidar de tantos problemas

nesta metrópole tão carente que resta pouco tempo paraa podadas árvores

que embelezam nossa cidade.

Diante do exposto e tendo em vista as cautelas adotadas con

ftra qualquer tipo de agressao ao patrimonio paisagistico pedimos 	 aos

nossos nobres faces a aprovação deste projeto que tanto virá benefi

ciar a Cidade e seus moradores.

e

C60. 0561
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lhaAo Nobre Vero ...

p . ra relatar

n? eL sob folha

(a)

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça

.3C5ickli.‘-15._às.J.5.Q4b

Sala d3 CoeSá3 da Constitoicio 4 slynttZ-.

Cm 	  do	 dc G.

SEGUE . juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

Em •	 .



erre t9f-e t.9;,,edf

PRORROGAÇZO

•
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss .ão de parecer desta

Comiss2io 7 conforme disposto no art. 63 7 "caput", do

Regimento Interno.

e

Ern, iS/00195-

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da C	 ,,s-,..-3pKIS

:Constituiç'ão g. Justiça
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇRM E

1.6 - PAR
16-1476/1995

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LE1HR Y=75.	
PUBLIQUE-SE EM
.5 

O nobre Vereador Osvaldo Giannotti apresenti
projeto de lei que disp;e sobre a manutenço e poda de
árvores localizadas nos passeios páblicos.

CZ

A propositura objetiva	 permit
práprios proprietários, possuidores ou locatártAd

que	 os
de im6veis

promovam a poda das árvores existentes/ na calçada
correspondente à testada de seu im6ve1, observada a época
adequada e os critérios técnicos para sua execuç'ão.

Sob o ponto de vista legal nada obsta a
presente proposta, que encontra amparo nos artigos 13 7 1; e
37, "caput", da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, tendo em vista a existência da
Lei nR 10.365/87, que disciplina de maneira global e
genérica o corte e a poda da vegetaç"ão de porte arbáreo
existente no Município, entendemos ser de melhor técnica
legislativa a introduç'ão nesse diploma legal das
modifica4'es previstas pelo presente projeto, a fim de
garantir a harmonizaç'âo da legislaç"ão'e evitar possíveis
antinomias e conflitos na aplicaç"ão de normas sobre a
matéria.

Dessa forma, sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO H51	 /95 AO PROJETO DE LEI MR 565/95

Introduz alteraç ges na Lei nR
10.365, de 22 de setembro de
1987, que disciplina o corte e
a poda de vê..g.f..2t a Ç .â0 de par t e
arbáreo existente no Município
de S'ão Paulo.

A CMARA MUHICIPAL DE	 PAULO decret



Art.1R - O artigo 12 da Lei nR 10.365/87 fica
acrescido de um inciso IV e um parágrafo ánico com a
seguinte redaç'ão:

"IV - Munícipes; nas árvores existentes na
calçada correspondente à testada de seu
imóvel, desde que observada a época adequada
para a poda e os critérios técnicos
estabelecidos pelo Departamento de Parques e
4rs eas Verdes - DEPAVE, os quais estaro
disponíveis	 em	 folhetos	 explicativos
fornecidos por esse 6rg2io."

"Parágrafo único - Ho caso do inciso IV,
caberá ao munícipe a remoço das folhagens e
galhos resultantes da poda, bem como a
restauraç'ão do passeio, quando for o caso."

Art.251 - O "caput" do artigo 13 da Lei nR
10.365/87 passa a vigorar com a seguinte redaç'ão, mantido
seu parágrafo tInico:

"Art.13 - Fora o caso previsto no inciso IV
do artigo anterior, fica proibida ao munícipe
a realizaç'ão de podas em logradouros
póblicos."

Art.32 - O "caput" do artigo 21 da Lei nR
10.365/87 passa a vigorar com a seguinte redaç'ão:

"Art.21 - Ao infrator, tanto pessoa física
como jurídica, das disposiç ges desta lei e de
seu regulamento, no tocante à poda de
vegetação de portei arbóreo, será aplicada
multa de 20 (vinte) Unidades de Valor Fiscal
do Município UFM's ou de 100 (cem) UFM's no
caso de corte de árvore sem autorizaç2io da
autoridade competente ou poda feita de modo
contrário aos critérios técnicos, de que
resulte a morte da árvore."

Art.451 - A Lei nR 10.365/87 fica acrescida de
um artigo 26 com a seguinte redação:

"Art.-6 - O valor recolhido pelo pagamento
das multas previstas nesta lei será
obrigatoriamente utilizado em projetos de
arboriza0io no Município."
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Art.59. - As despesas decorrentes da execução
da presente lei correr"ão por .conta das dota4'es
orçamentárias pr6prias, suplementadas se necessário.

Art.69. - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicaç"ão revogadas as disposies em contrário.

Sala da Comisso de ConStituiç"ão e justiça,o9 5 h3 qS,

4
-

4

•
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À Douta Comissão de
Poiffica Urbana, Metropolitana
e MeioArythiente
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AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da Comissão do	 L .;_
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Ver. Antonio Pa Rre-W-g- Filho

• Presidente

Comissão de Política

Ambiente •

Urbana, Metropo 1 i Lana e Meio

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta•
Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em, ,ao• /r/(2 9,5 .
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Visa o presente Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador
Osvaldo Giannotti dispor sobre a manutenção e poda de arvores lo-
calizadas em calçadas públicas, no âmbito do Município de São Pau-
lo.

De acordo com a propositura os proprietários, possuidores
ou locatários de imóveis que possuam árvores plantadas em suas
calçadas ficam autorizados a proceder à manutenção e poda das mes-
mas independentemente da autorização prévia.

Fica vedado aos mesmos a poda em árvores que constituam-se
em espécime de raro valor paisagístico e histórico ou que possuam
mais de 1 (um) metro de circunferência bem como às árvores cuja
copa ou corpo interfira na fiação pública ou telefônica; cabendo a
responsabilidade da poda nesses casos ao poder público.

Para os casos em que o munícipe for o executor da poda ca-
berá ao mesmo:

a - a responsabilidade civil pelos danos causados a patri-
mônio público ou particular de terceiros;

b - a remoção dos detritos provenientes da operação;

c - a restauração da pavimentação existente, quando couber.

O munícipe deverá observar a época adequada para a poda da
espécime em questão e os critérios técnicos para sua execução que
estarão a disposição em folhetos explicativos junto ao órgão res-
ponsável.

Para os casos em que o munícipe por poda inadequada causar
a morte da árvore, pagará uma multa de 100 (cem) UFMs por árvore
Perdida.

O autor argumenta em sua Justificativa que a medida visa
proporcionar aos munícipes o direito de cuidar e de podar as árvo-
res plantadas diante de sua moradia de modo mais rápido e indepen-
dentemente de burocracia.

A Comissão de Constituição e Justiça analisando a proposi-
tura entendeu pela apresentação de um Substitutivo pelo fato de já
existir a Lei n(2 10.365/87, que disciplina de maneira global e ge-
nérica o corte e a poda da vegetação de porte arbóreo existente no
Município. Apresentaram desse modo um Substitutivo mudando a emen-
ta do projeto de lei apresentado dando uma redação (uma nova emen-
ta) que introduz uma alteração na Lei ri-(2 10.365/87, de melhor téc-
nica legislativa que o projeto apresentado, garantindo a harmoni-
zação da legislação.
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Esta Comissão de Política Urbana,. Metropolitana e Meio—Am-
biente analisando a propositura julgou-a de interesse pUblico- sob
vários aspectos. Por um lado o munícipe terá liberdade de 'cuidar
do aspecto urbano de algo que esta praticamente em seus domínios
territoriais e por outro o Executivo contará com a'-pa?tbeSação
popular para um serviço que introduzirá o nitáhícipe na, ..cola4oraço
com uma parcela de seu trabalho à própria cidade em . que vi,me.

Pelo exposto, favorável portanto nosso parecer.

.e MeioSala da Comissão de política Urbana, Metropolitana
Ambiente em .<214/95

Preside te
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Pelo exposto, contrário é o parecer.

Sala da Comiss"ão de Educaç"ão, Cultura e Esportir:!

1-1

5/A'. •

Presidente

Relatar

'16-1987/1995	 DA COMISSZO DE EDUCAÇZO, CULTURA E

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI ílít 565,95

De iniciativa do H. Vereador Osvaldo Giannotti, o
projeto visa permitir que a poda de árvores plantadas em
calçadas de logradouros pilblicas seja feita pelos
proprietários, possuidores ou locatários dos imáveis que
t .o frente para o trecho de calçada onde a árvore se
situa.

Segunda o projeto, ao qual a Comisso de
Constituiç'ão e Justiça oferecew tsubstitutivo, as normas
para a poda . seriam fornecidas pelo DEPAVE, através de
folhetos explicativos.

Com esta proposta, ficaria alterado disposto na
Lei 10.365 de 22 de setembro de 1997, regulamentada pelo
Decreto 26.535 de á de agosto de 1988 7 que veda aos
munícipes a iniciativa de podar ou cortar elementos da
arboriza0io páblica, devendo os interessados solicitar a
poda junto à Administraç"ão Regional ou, em caso de perigo
iminente, ao Corpo de Bombeiros.

Esta Comiss'ão pondera que:	 • •
a) a poda correta de árvores requer conhecimentos

técnicos especializados, que n2iio podem ser substituidos
pela leitura de um folheto, bem como equipamentos
apropriados;

b) podas mal executadas podem colocar em perigo no
apenas a sailde da árvore, mas ta ,mbém_a segurança do
executor da poda, dos transeuntes ' e das edificaes
vizinhasy

c) os munícipes que se interessam por poda de,
árvores querem, regra geral, apenas se livrar da tarefa'
de varrer folhas caídas ou da interferncia de galhos rlo
espaço aéreo de seu lote;

d) quando o caso é de urMcia, a legislaç7to em
vigor já permite uma intervenço rápida, por parte dos zo.

bombeiros.	 1 0,4
_1 \

Conclui-se que n"ão cabe isentar os 6rgos ptIblj=>; crm

da respeonsabilidade do tratamento da arborizaç'ão de viasl Ej

e praças da cidade, que inclui a poda.

16 - PAR
: 16-1987/1995

• g
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10 nobre Vereador
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Presidente
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16-2171/1995	 95 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 565/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Osvaldo Siannotti, visa permitir que os proprietários, possuidores

ou locatários de imóveis que possuam árvores plantadas em suas

calçadas possam proceder à sua manutenção e poda independentemente

de autorização prévia.

A exceção será feita às árvores de raro valor paisagís-

tico e histórico ou que possuam mais de um metro de circunfer'éncia

e àquela cuja copa ou corpo interferir na fiação páblica ou tele-

fônica, as quais necessariamente deverão ser podadas exclusivamen-

te por órgão responsável, mediante solicitação do serviço pelo in-

teressado.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaçôes orça-

mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 19 de de-

zembro de 1995.	 i(
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

BRENO G ' DELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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Arquivo em

O flane

lel_a Teuuus.0

fls.

côo. un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



1

b

^
_

• ,

e

I

t
g

*e	 ,

•

OffNe •
• -

. •

•••

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	

Cal



PROJETO DE LEI. 	 01 - PL.
01-0364/1995

DispOe sobre a mahutenção das'arvores -

da Capital.

-
A Camara Municipal de São Paulo decreta:

. r

v)	 ..	 ,
Art.1- A Prefeitura de Sao Paulo, atrav	 oes de seus rgaos competentes,

está obrigada a executar anualmente a manutenção das árvores já
:	 L

3
:I

vores infestadas e/ou condenadas por pragas.

Art.2- Os funcionários que executam podas nas árvores do Município de-

verao ser preparados para a tarefa, mediante realizaçao de cur-

sos específicos.

Art.3- Fica proibida a execução da tarefa de podas de árvores para fun

cionários que não tenham o referido preparo técnico.

-.,	 existentes, promovendo a descupinização ou substituição das árexistentes, promovendo a descupinização ou substituição das ár

O`
•

1
;

Art.4- As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotaL''''m

çOes orçamentárias, suplementares se necessário.

Art.5- Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a publicação no

Diário Oficial do Município de São Paulo, revogadas as disposi-

çOes em contrário.

_-
Sala das Sessões, 19 de Abril de 1.995

vv\
J00.14:)0
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JUSTIFICATIVA

A Cidade vive hoje uma situação bastante difícil no que diz
-

respeito a manutenção e conservação das árvores já'existentes

Numa das raras pesquisas realizadas sobre o estado das ár-

vores do Município, chegou-se a triste conclusão de que mais da metade

das espécies avaliadas ( em torno de 6 mil ) está infestada por cupins

e brocas.
r	 (	 .

Mais alarmante ainda e constatar que estas infestaçoes acon-

tecem gerálmente pela fraqueza da árvore, resultado de podas exectitadàã

erroneamente, por pessoas despreparadas que cortam aleatóriamente seus .

galhos deixando-a indefesa e à merca das pragas.

ti
• Assim, torna-se eminente a necessidade de uma manutenção-i'elt

,f
gular e preventiva; executada por pessoas competentes e preparadas para

esta tarefa, pois tao importante quanto plantar novas arvores e cuidar

do acervo já existente.	 ••

É sabido de todos os paulistanos os transtornos que ocorrem:
P

quando das tempestades, onde galharias infestadas por pragas se despren4

dem e caem sobre casas, carros e redes eletricas e telefonicas. Somente 1

com uma manutenção adequada poderemos evitar tais transtornos, alem
. no

conservar as áreas arborizadas que possuímos. 	 .

• • Ci	 '
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